
Proc. Administrativo 1.005/2024

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 29/04/2024 às 18:10:17

Setores (CC):

DLC

Setores envolvidos:

ADM-PGM, DLC, DAEP, SMS, SMS-COMP

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - SAMU

 

Encaminha-se a documentação pertinente para realização de processo contratação visando a locação de imóvel para
base do SAMU durante a reforma, conforme condições, quantidades e especificações constantes no Termo de
Referência e seus anexos.  

Seguem anexos ao Processo;

1. Termo de Referência Nº191/2024;
2. Estudo Técnico Preliminar;
3. Orçamentos;
4. Negativas. 

Atenciosamente,

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Anexos:

003108816100010229042024164729164728993.pdf

Certidao_31088161000102.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos___03340298210.pdf

Consulta_Regularidade_FGTS.pdf

Contrato_Adm_Imovel.pdf

ETP_Locacao_SAMU_.pdf

Orcamento_espaco3.pdf

REGISTRO_GERAL_MATRICULA.pdf

Termo_de_referencia.pdf
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Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Gabriel Amaral 29/04/2024 18:12:32 1Doc GABRIEL AMARAL CPF 065.XXX.XXX-21

Rosangela Fiametti Zanchet... 30/04/2024 14:59:43 1Doc ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT CPF 064.XXX.XXX-...

Para verificar as assinaturas, acesse https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 78DF-10A9-2DBE-6861 
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      Contribuinte:GIULIA NANDI MAZZARELLA IMOBILIARIA         Nr.Certidão/Ano.:   6537/2024 
      CPF/CNPJ.....: 31.088.161/0001-02                         Data de Emissão.: 29/04/2024 
      Código Contribuinte..:    31088161000102                        Validade..: 28/07/2024 
      Logradouro...: Av. RIO GRANDE DO SUL          Nr..:  2425 Bairro.: CENTRO               
      Complemento..:                      
      Cidade.......:  Medianeira                    UF..: PR 
   
      Atividade Principal.:  
      Finalidade...: CONSULTA                       
   
   
     
   
          Certifico, para os devidos fins, que de  conformidade  com as  informações prestadas
     pelos orgãos competentes desta  Prefeitura, em  nome do(a) requerente  NÃO CONSTA DÉBITOS
     referente a Tributos Municipais, inscritos ou não  em Divida Ativa, até a presente data.
    
          Reserva-se o  direito  da Fazenda  Municipal inscrever e  cobrar  débitos ainda  não 
     registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, não  existem  debitos em nome
     do  requerente, nesta data.
   
          A presente certidão é válida até o dia 28/07/2024, e copia da mesma só terá validade
     se conferida com a original.
   
   
   
   
         A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no seguinte endereço eletrônico:
   
                          http://nfse2.medianeira.pr.gov.br/certidao/index.php
   
                                Código de Autenticidade: 867817045867817 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GIULIA NANDI MAZZARELLA IMOBILIARIA
CNPJ: 31.088.161/0001-02 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:48:19 do dia 29/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/10/2024.
Código de controle da certidão: D45D.F01E.0487.D430
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033402982-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.088.161/0001-02
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 27/08/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (29/04/2024 16:46:57)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 31.088.161/0001-02
Razão

Social: GIULIA NANDI MAZZARELLA IMOBILIARIA

Endereço: AVENIDA RIO GRANDE DO SUL 2425 / CENTRO / MEDIANEIRA / PR /
85884-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041222442788029982

Informação obtida em 29/04/2024 16:49:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

29/04/2024, 16:48 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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1.550,00 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

1.2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO 

1.3. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

 

 
A base do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu 192) do Município de 

Medianeira está passando por revitalização. Atualmente a estrutura é antiga e recebeu apenas 
reparos para receber a base do Samu. Sendo que essa reforma e ampliação se faz necessária, 
urgente e vem para atender as exigências sanitárias, trazendo melhores condições de trabalho 
e consequentemente agilidade no atendimento à população.  

Faz -se importante destacar que  desde o ano de 2022 com o fim do pedágio e 
necessidade de suporte na rodovia, o Município ampliou mais uma equipe de suporte básico 
USB e mesmo após o término deste suporte o município matem com proposta de continuar 
essa equipe para melhor atendimento da população referenciada.  

Foi concluído o processo de reforma e ampliação, sendo ele o Processo Administrativo Nº 
257/2023. Contudo durante o período de reforma estipulado em 240 dias, não será possível 
manter as equipes lotadas no mesmo local, tampouco realizar atendimentos aos chamados de 
emergência, que somam em média 373 chamados mensais.  

Dessa forma, tornou-se imperativo buscar um imóvel para abrigar a equipe até a 
conclusão das obras, com o objetivo de atender as necessidades básicas das equipes de 
trabalho e evitando que o serviço não sofra interrupções, mantendo tempo resposta aos 
atendimentos realizados. Requisição  

 

 
A contratação em questão não estava incialmente contemplada no planejamento da 

administração, uma vez que sua necessidade emergiu de maneira imprevista devido à 

demanda por um novo espaço para abrigo da base do SAMU.  

 

 
A locação do imóvel se justifica pela necessidade premente de prover um ambiente 

adequado para abrigar os servidores do Serviço Móvel de Urgência (SAMU), durante o 

período de reforma e melhorias que se iniciou em 22 de abril de 2024, conforme 

estabelecido no Processo Administrativo Nº257/2023. 

O imóvel em questão deve apresentar características mínimas para atender as 

demandas operacionais sendo, 02 banheiros, 04 quartos, 01 área de serviço, 01 dispensa, 

01 sala e 01 cozinha conforme solicitação realizada no Memorando interno 4.666/2024. 

Além disso,  deve ser localizado nas proximidades da base atual do SAMU, de modo a não 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 

subsidiar o termo de referência e o respectivo processo de contratação. 

 
Referência: Instrução Normativa SEGES Nº 58/2022. 

INTRODUÇÃO 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

2. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

3. ANÁLISE DE SOLUÇÕES 

3.1. IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

3.2. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

afetar o tempo de resposta no atendimento às emergências.  

Após avaliação realizada pela Comissão de Avaliação de Imóveis, constatou-se que o 

objeto da contratação imóvel de matrícula 2.988 preenche todos os requisitos necessários 

para atender ás demandas dessa contratação.   

 

 
O imóvel para locação está situado na Rua Espírito Santo, 2239, Centro com sua 

extensão abrange uma área total de 500M² com uma construção aproximada de 121,59M². 

As instalações da edificação compreendem 4 quartos, 2 banheiros sociais, cozinha e 

lavanderia conjugada. Após finalização do procedimento de locação, os espaços 

mencionados serão destinados às atividades a serem executadas pela divisão do SAMU, 

permitindo a otimização do espaço disponível. 

 

 
Diante da necessidade de dispor de um local apropriado para o desempenho eficiente 

das atividades, a opção de locação do imóvel revela-se como uma alternativa viável. A 

disponibilidade do espaço e a estrutura apresenta potencial para atender às demandas 

especificas da base, proporcionando um ambiente propício para a execução das atividades 

a serem desempenha. 

A escolha desse imóvel baseia-se em fatores para atendimento das necessidades e 

atividades a serem realizadas, dentre elas; 

1. Espaço Adequado: A área total disponível proporciona um espaço amplo, essencial para 

acomodar a equipe e veículos. 

2. Distribuição Interna: Local oferece a possibilidade de reorganização para dormitórios, 

refeições e guarda de insumos.  

3. Rápida Implementação: Ao locar o imóvel, o processo de implementação das 

atividades do setor poderá ser mais ágil enquanto finaliza contração do espaço 

atual. 

Em conclusão, a locação do imóvel emerge como uma solução promissora para abrigar 

as operações do setor. A localização estratégica, a economia de recursos e a agilidade na 

implementação contribuem para a viabilidade e eficácia dessa solução na execução das 

atividades a serem desempenhadas. 

 

 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 
Locação de espaço – com o objetivo de alcançar economia de recursos. 

2 
Desativação durante reforma da Base SAMU.  

 

 
Na busca pela solução mais apropriada para a contratação, foram avaliadas duas 

alternativas viáveis: a locação de um espaço e a construção de um novo local considerando os 
recursos disponíveis atuais. 

1. Locação de espaço: A solução proposta consiste na locação de um espaço 

adequado para abrigar as operações do setor durante fase de obras. A escolha recai sobre a 

utilização de um imóvel já existente que atendera as necessidades operacionais da divisão. 1Doc:  Proc. Administrativo 1.005/2024  |  Anexo: ETP_Locacao_SAMU_.pdf (2/4)        17/51



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

4. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 

5. ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS 

5.1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.2. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Ao optar pela locação de um imóvel já existente apresentará um custo inicial 

significativamente menor. Outro fator é agilidade de mudança ao novo espaço, e aos 

atendimento a chamados, permitindo que as atividades sejam iniciadas de maneira mais 

rápida e efetiva. 

2. Desativação da Base 192: Durante reforma não será possível que a equipe 

continue na base, e para não interromper os atendimentos será necessário realocação. 

Caso a base fosse desativada, os atendimento seriam suspensos acarretando prejuízos 

para os munícipes, bem como para os atendimentos realizados ao longo da BR-277, 

infringindo disposições legais.  
 

Requisito 
Solução Sim Não 

Não se 
Aplica 

A Solução encontra-se  implantada em outro órgão ou Solução 1 x   

entidade da Administração Pública? Solução 2   x 

 

 
No processo de análise e seleção das alternativas para a contratação, identificaram- 

se duas soluções que foram consideradas inviáveis. São elas: 

 
1. Utilização de Instalações de Prédios Públicos Existentes: Inicialmente, foi avaliada a 

possibilidade de utilizar instalações já existentes em prédios públicos do município para o 
desenvolvimento das atividades. No entanto, essa alternativa foi descartada devido à 
inadequação da infraestrutura preexistente para atender às necessidades atuais. Os prédios 
disponíveis apresentam níveis de degradação que demandariam reformas extensivas para 
que se tornassem funcionais. Além disso, os custos envolvidos na realização dessas reformas 
seriam substanciais, tornando essa opção financeiramente inviável. 

2. Locação de Tendas Adaptadas: Uma alternativa considerada foi a locação de 
espaços temporários, como tendas adaptadas, para complementar a estrutura do prédio 
existente. No entanto, essa solução também foi considerada inviável devido à falta de espaço 
adequado para acomodar os trabalhos de maneira eficaz. Além disso, a utilização de tendas 
temporárias teria um impacto negativo nas condições de trabalho da equipe, comprometendo 
a qualidade das atividades a realizadas. 

As soluções inviáveis ressaltam a necessidade no processo de locação.  

 

A análise comparativa, envolve a locação de espaço, custo inicial a locação do espaço já 

existente envolve um custo inicial baixo além da agilidade que permite a continuação das 

atividades, o que é crucial para atender às necessidades imediatas. 

Diante da análise, em conjunto com item 3 deste Estudo a opção de locação se 

sobressai, principalmente levando em consideração que os serviços de Atendimento de 

Urgência não podem ser interrompidos. Essa contratação oferece uma abordagem que alinha 

os recursos disponíveis com a efetivação das operações necessárias, garantindo uma 

solução que é econômica e viável. 

 

O objeto terá um único lote e não haverá parcelamento nesta contração. 
 

 
A realização das atividades, no imóvel locado, não causa ou causarão qualquer tipo de 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser 

viável a contratação pretendida. 

Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico 

Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela

autoridade máxima da área de TIC: 

 
Medianeira/PR, 26 de abril de 2024. 
 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

8. RESULTADOS PRETENDIDOS 

APROVAÇÃO E ASSINATURA 

poluição ou dano ambiental. 

 

 
O custo mensal para a locação será de R$1.550,00, totalizando um montante anual de R$ 

18.600,00. 

 

 
Os resultados almejados provenientes desta contratação traçarão as metas e objetivos a 

serem atingidos pela divisão. A solução adotada, que envolve a locação de espaço, encontra 

respaldo na capacidade financeira disponível, proporcionando um custo inicial mais acessível. 

Além disso, essa abordagem oferece a vantagem de disponibilizar um local pronto para uso, 

o que, por sua vez, acelera significativamente os chamados do setor.  

Em suma, a locação não apenas proporciona uma abordagem financeiramente viável, 

mas também acelera o alcance dos objetivos operacionais da divisão, promovendo a saúde 

pública de maneira eficaz e eficiente. 

 

 
O presente estudo preliminar evidência que a contratação da solução se mostra 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

RESPONSAVEL PELO ESTUDO ORDENADOR DA DESPESA 

 
 

 
GABRIEL AMARAL 

Chefe Executivo 

 
 

 
Rosangela Fiametti Zanchett 

Secretária Municipal de Saúde 
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Av. Rio Grande do Sul, n° 2425 – Sala 01 Centro, Medianeira – PR 

www.espaco3.com.br /central@espaco3.com.br 

3264-4621 / 3264-3151 

 

 

PROPOSTA DE LOCAÇÃO  
 

Medianeira, 26/04/2024 

 

 

Imóvel localizado a RUA ESPIRITO SANTO Nº 2239 B. NAZARÉ, contendo: 

- 04 dormitórios 

- 02 salas 

- 01 cozinha 

-01 despensa 

- 01 lavanderia 

- 2 bwc social 

- 1 vaga de garagem coberta 

 125m² aproximadamente de construção 

Valor de locação mensal R$ 1.550,00 

Valor de locação anual R$ 18.600,00 

 

 

Segue fotos e localização: 
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Av. Rio Grande do Sul, n° 2425 – Sala 01 Centro, Medianeira – PR 

www.espaco3.com.br /central@espaco3.com.br 

3264-4621 / 3264-3151 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

Requisição nº: 191/2024 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO: R$ 18.600,00 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS 
 

 
A(s) Secretaria(s) supracitada(s) vêm solicitar as medidas necessárias para realização da contratação 
do(s) seguinte(s) SERVIÇO(S): 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. CONTRATAÇÃO visando LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SAMU , nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
LOCALIZADO NA RUA ESPIRITO 
SANTO - Nº2239, NAZARÉ 

MES 12 R$ 1.550,00 R$ 18.600,00 

 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emisão de empenho,  

 na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminare, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
Local da prestação dos serviços 

5.1. A locação será no endereço:  Rua Espirito Santo, 2239, Nazaré. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
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inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscai(s) do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 
6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.8.1. O fiscal e o gestor do contrato acompanharão a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
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de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.10. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. O relatório deverá ser ratificado pelo Gestor do 
contrato. 
6.11. O gestor do contrato, ou servidor designado por este, deverá enviar a documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.12. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de responsabilidade do Fiscal 
de Contratos, Sr(a). GABRIEL AMARAL, devidamente designado(a) pela Autoridade Competente. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Do recebimento 

7.1.1. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

7.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- 
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.3.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
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fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

7.3.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.3.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.7. Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato, empenho e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
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7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 
7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

 
Forma de pagamento 
7.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
correntes indicadas pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
INEXIGIBILIDADE com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), 
conforme custos unitários apostos.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

 
ÓRGÃO FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

0703 494 339039999900 2540 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Medianeira/PR, 29 de abril de 2024. 
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RESPONSÁVEL PELO TERMO ORDENADOR DA DESPESA 

 
GABRIEL AMARAL 

Chefe Executivo 

 
ROSANGELA FIAMETT ZANCHETT 

Secretária Municipal de Saúde 
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  Proc. Administrativo 1- 1.005/2024

De: Matheus H. - DLC

Para: ADM-PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 02/05/2024 às 11:07:28

 

Segue para parecer jurídico quanto a possibilidade de realização da referida locação.

Atenciosamente.

_

Matheus Henrique Henz 

Diretor Administrativo
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  Proc. Administrativo 2- 1.005/2024

De: ANTONIO J. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 06/05/2024 às 10:30:49

 

Segue parecer jurídico.

_

Antonio Henrique Marsaro Junior 

Advogado

Anexos:

parecer_juridico_locacao_imovel.pdf

1Doc:          32/51



A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade no 
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 
efetivados, não sendo tarefa afeta ao órgão jurídico a análise de 
conveniência/oportunidade, tendo o gestor a responsabilidade na análise do 
interesse público na contratação. 

Vale ressaltar que preços, quantitativos e descritivos não se mostra tarefa afeta 
a este órgão de assessoramento jurídico e não serão objeto de análise, pois 
presume-se que as especificações técnicas, inclusive quanto ao detalhamento 
do objeto, suas características, requisitos e avaliação do preço, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a consecução do interesse público. 

Constata-se que o procedimento licitatório foi instaurado por autorização da 
autoridade competente em que se pretende a locação de imóvel para BASE DO 
SAMU durante a reforma do imóvel ora utilizado, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

A Lei 14.133/21 prescreve: 

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a 
locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia do 
bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo 
de amortização dos investimentos necessários. 

Como se vê, a regra para o expediente é que seja efetuado o processo licitatório 
para que seja atendida a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, haja vista 
que a inexigibilidade é apenas a exceção prevista no inciso V do art. 74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tornem necessária sua escolha. 

 

Não se exige a licitação apenas nos casos em que as necessidades de 
instalação e de localização condicionem a escolha de determinado imóvel que a 
Administração pretende buscar e desde que o preço se mostre compatível com 
o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

Marçal Justen Filho explica que: 

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, 
destinação, etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem 
outra escolha. Quando a Administração necessita do imóvel para 
destinação peculiar ou com localização determinada, não se torna possível 
a competição entre particulares (Comentários a Lei de Licitações e 
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Contratos Administrativos, 10ª Edição, Dialética, São Paulo, 2004, p. 250-
251) 

 

Assim, apenas na hipótese de a única alternativa para a administração ser o 
imóvel indicado no expediente é que se pode efetuar a contratação, e desde que 
atendidos os requisitos do § 5º do art. 74, que preceitua: 

Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 
devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 
atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado 
ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Mais uma vez nos servimos nos ensinamentos de Marçal Justen Filho, in 
Comentários a Licitação e Contratações Administrativas, RT, pág. 999, que 
assevera: 

“Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá 
comprovar a impossibilidade do interesse sob tutela estatal por outra via e 
apurar a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 

O § 5º impõe a adoção formal de providencias específicas, a serem 
documentadas de modo adequado no procedimento administrativo 
antecedente da contratação. 

É indispensável promover a avaliação das condições do imóvel, adotando 
as mesmas cautelas previstas para a compra ou locação de imóvel prevista 
no art. 51, que já foi objeto de comentário. Isso envolve inclusive estimar 
os custos indiretos necessários à efetiva utilização do imóvel pela 
Administração. 

Depois, é fundamental comprovar a inexistência de outros imóveis públicos 
disponíveis, que possam atender às necessidades da Administração. Nada 
impede que tais imóveis sejam de titularidade de outro órgão ou entidade 
da administração Pública. Se existir essa situação, pode-se cogitar de 
permuta ou outra operação no âmbito interno da Administração Pública. 

Enfim, caberá demonstrar a singularidade do imóvel. A expressão indica a 
existência de atributos que tornam o imóvel necessário e adequado à 
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satisfação dos interesses públicos. Essa singularidade compreende 
inclusive uma avaliação do custo-benefício para a realização da operação. 

De todo modo, deverá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com 
aquele de mercado e as demais condições pertinentes ao caso. A 
Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior ao praticado no 
mercado.” 

 

Portanto, o parecer é que seja verificado pela Divisão de Licitação e Contratos a 
possibilidade de licitação do objeto, e na hipótese negativa, que os requisitos 
exigidos no §5º do art. 74, sejam preenchidos e anexada a documentação 
comprobatória neste procedimento administrativo. 

É o parecer. 

Medianeira – PR, 06 de maio de 2024. 

Antonio Henrique Marsaro Junior 

OAB/PR 28.214 
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  Proc. Administrativo 3- 1.005/2024

De: Matheus H. - DLC

Para:  -  

Data: 06/05/2024 às 11:20:16

Setores (CC):

DAEP

 

Em observância ao exposto em parecer jurídico, solicito a esta divisão que seja atendido os seguintes pontos:

1. Realizado avaliação prévia do imóvel com a finalidade de atender as disposições legais e confirmar se o valor da proposta
de locação esta de acordo com o valor de mercado;

2. Certificado a inexistência de imóveis públicos a disposição no atendimento da presente demanda;

Quanto a justificativa da locação do imóvel pretendido, já consta em Estudo Técnico Preliminar.

O presente expediente deve tramitar de forma prioritária.

Atenciosamente.

_

Matheus Henrique Henz 

Diretor Administrativo
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  Proc. Administrativo 4- 1.005/2024

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Matheus H.

Data: 06/05/2024 às 13:36:09

 

Conforme Despacho 3, em anexo Parecer Técnico de Avaliação. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Anexos:

Parecer_CAI.pdf
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  Proc. Administrativo 5- 1.005/2024

De: Dinamar M. - DAEP

Para:  -  

Data: 07/05/2024 às 08:47:40

 

Prezados 

Em resposta ao despacho 03 e com base ao of circular 5332/24, informamos que não possuímos no presente
momento prédio público vago.

Atenciosamente, 

_

_

Dinamar Mazzucco 

Patrimonio/Almoxarifado
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  Proc. Administrativo 6- 1.005/2024

De: Matheus H. - DLC

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 07/05/2024 às 08:57:15

 

Superado os apontamentos constantes no parecer jurídico, proceda-se com a formalização do processo de
contratação com base no art. 74, V da Lei 14.133/2021.

Douglas Siena Brum - DLC

_

Matheus Henrique Henz 

Diretor Administrativo
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  Proc. Administrativo 7- 1.005/2024

De: Cristhian M. - DLC

Para: SMS-COMP - Compras Saúde 

Data: 07/05/2024 às 14:27:30

 

Segue ato constitutivo.

_

Cristhian Marciano

Chefe de Divisão Administrativa

Anexos:

Contrato_Social_Giulia.pdf
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